MOÇÃO Nº  84,  DE 2005

Considerando os recentes acontecimentos envolvendo focos de febre aftosa no Mato Grosso do Sul  e o  impacto  que o embargo à carne bovina brasileira terá na economia e na pecuária do País que detém o primeiro lugar em termos de exportação de carnes, e que diante desse quadro, pesquisas realizadas pela Confederação Nacional de Agricultura (CNA) constataram que o Brasil deve deixar de exportar cerca de US$ 1 bilhão em carne bovina;
Considerando que, um único foco da doença causa estragos em muitos países e que segundo a opinião do especialista  Zen. Luchiari: "Esse é um problema de importância histórica, que adquire maior exposição e relevância na medida em que cresce a dependência do mercado externo";  

Considerando que os casos suspeitos de febre aftosa no Estado do Paraná referem-se a animais adquiridos em leilões realizados nos municípios de Londrina e Toledo, nos quais foi comercializado gado bovino oriundo da mesma região em que se registrou o foco de Mato Grosso do Sul e que se tivesse sido comunicado quando os primeiros sintomas apareceram, a feira Eurozebu, promovida pela Sociedade Rural do Paraná em Londrina entre os dias 1.º e 9 de outubro não teria sido realizada. 

Considerando que dos cerca de 800 animais que participaram da Eurozebu, 250 vieram de Mato Grosso do Sul, sendo 43 de Eldorado, onde primeiro se verificou um foco de aftosa, porém dentro dos recintos do parque de exposição todos tiveram contato entre si e, ainda, os 19 animais suspeitos estão em fazendas que, juntas, somam 5.100 cabeças. 

Considerando o parecer do diretor-geral da Secretaria de Agricultura do Paraná, Nilton Pohl Ribas a incubação do vírus demora 15 dias e como o aviso formal da doença em Mato Grosso do Sul foi feito ao Paraná no dia 10, as suspeitas já deveriam existir anteriormente à data do início da feira e do leilão realizado no dia 4: "Se tivessem avisado cinco ou seis dias antes, teríamos interditado a exposição".

Considerando que o prejuízo de produtores e exportadores poderia ter sido evitado com política de prevenção e que será necessária uma política de  fiscalização, vacinação de gado e estabelecimento de barreiras alfandegárias na fronteira com o Paraguai, agora, essas barreiras precisam ser feitas entre estados e é necessário sacrificar animais infectados e fazer todos os esforços para conter os focos da doença. 

Considerando que apesar da doença não atingir os frangos, o risco de falhas na fiscalização também preocupa os avicultores ante a possibilidade de gripe aviária.

Considerando que o nosso país possue 190 milhões de bovinos, abate 4,6 bilhões de aves por ano, 35 milhões de suínos e não tem um controle eficiente em torno desse plantel;

Considerando que, diante do temor, cada vez maior em todo o mundo, de que a gripe aviária se espalhe por mais países, a União Brasileira de Avicultura diz que os criadores de frango têm adotado uma série de precauções para evitar que a doença chegue ao Brasil. Entre outras ações preventivas, o diretor Clóvis Pupperi da UBA cita práticas como uma maior proteção das rações, impedir o contato com aves selvagens, utilizar telas pequenas nos aviários, controlar melhor a qualidade da água para as aves e higienizar por completo os aviários. 

Considerando o alerta de Pupperi sobre a importância de que o Ministério da Agricultura promova um controle sanitário mais eficiente como forma de cooperar com o trabalho dos avicultores: "Quem dá o aval de sanidade não é a indústria privada, é o Ministério da Agricultura", afirma. "Para exportar, nós precisamos do ministério. Tem que ter mais verbas."

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que adote providências junto ao órgão competente no sentido de que seja promovido um controle sanitário animal mais eficiente em virtude do recente foco de febre aftosa e o possível aparecimento de casos de gripe aviária no país.

Sala das Sessões, em 31/10/2005

a)  Vitor Sapienza 
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